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A INTERVENÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL NO ACESSO AO TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO (TFD) DE PACIENTES ONCOLÓGICOS

Cleiton José Lemos de Oliveira¹

Resumo

Este artigo tem como objetivo analisar as dificuldades enfrentadas pelo assistente social na garantia do acesso ao Tratamento Fora do Domicílio (TFD) para pacientes oncológicos. A pesquisa bibliográfica foi realizada por meio da leitura de artigos e revistas especializadas, com base em autores como Iamamoto (2006), Bravo (2004) e Borges (2010). Identificaram-se diversas barreiras no acesso e utilização do benefício, relacionadas a fatores sociais e estruturais, como falhas no sistema do SUS e demora na liberação dos serviços. Essas dificuldades impactam diretamente o trabalho do assistente social, que atua na mediação entre pacientes e sistema de saúde, especialmente para aqueles que precisam se deslocar a outras cidades para tratamento. Conclui-se que os pacientes em situação de maior vulnerabilidade econômica são os mais afetados, destacando a importância do assistente social em sua atuação qualificada e integrada à equipe multidisciplinar para enfrentar essas contradições e garantir o exercício dos direitos sociais.
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Abstract

This article aims to analyze the difficulties faced by social workers in ensuring access to Out-of-Home Treatment (OHT) for cancer patients. The bibliographic research was based on the study of specialized articles and journals by authors such as Iamamoto (2006), Bravo (2004), and Borges (2010). Various barriers related to social and structural factors were identified, including flaws in the SUS system and delays in service authorization. These challenges directly affect the social worker’s role, who mediates between patients and the health system, especially for those who must travel to other cities for treatment. It is concluded that patients in greater economic vulnerability are the most impacted, highlighting the importance of the social worker’s qualified performance, integrated with the multidisciplinary team, to address these contradictions and ensure the exercise of social rights.
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1 INTRODUÇÃO

O câncer é uma doença crônica que tem crescido continuamente, configurando-se como um importante problema de saúde pública, com desafios culturais, sociais e econômicos. O diagnóstico precoce e o acesso ao tratamento impactam diretamente as condições biopsicossociais dos pacientes, que frequentemente enfrentam apreensões negativas, demandando um olhar especializado dos profissionais de saúde e apoio familiar.
O Tratamento Fora do Domicílio (TFD) é um direito assegurado pelo SUS para pacientes oncológicos que esgotaram as possibilidades terapêuticas locais, permitindo o deslocamento para outros centros de tratamento. Instituído pela Portaria nº 055/SAS/MS (1999), o TFD oferece suporte financeiro para custear deslocamento e subsistência do paciente e acompanhante, desde que o paciente resida a mais de 50 km do centro de tratamento. A gestão do benefício varia conforme os recursos e normas de cada município, condicionada ao orçamento disponível.
Diante disso, a pesquisa busca responder: quais são as dificuldades enfrentadas pelo assistente social no acompanhamento de pacientes oncológicos no âmbito do TFD? Os objetivos são analisar essas dificuldades, socializar informações sobre a atuação do Serviço Social no acesso ao TFD, identificar as formas de intervenção para garantir esse direito e oferecer orientação aos pacientes e seus acompanhantes. Segundo Martinelli (2007, p. 23), “o assistente social é reconhecidamente um profissional da saúde”, papel fundamental para garantir o acesso aos direitos e o atendimento adequado durante o tratamento oncológico via TFD.
Este estudo, baseado em pesquisa bibliográfica qualitativa, busca compreender a atuação do assistente social no contexto do TFD. O artigo está organizado em três partes: panorama da Política de Saúde e do TFD; atuação do Serviço Social no tratamento oncológico; e análise da intervenção nos encaminhamentos do TFD. A investigação contribui para a reflexão sobre os desafios e potencialidades do trabalho do assistente social diante das demandas dos pacientes oncológicos.

2 A EVOLUÇÃO DA POLITICA SAÚDE NO BRASIL
	
	A saúde no Brasil, desde o período colonial, apresenta fragilidades especialmente no atendimento à população de baixa renda, como longas filas, demora no atendimento e infraestrutura deficiente (BERTOLLI FILHO, 1996). As primeiras ações sanitárias ocorreram com a chegada da família real em 1808, consolidando-se com o Instituto Vacínico do Império em 1846. No século XX, a saúde pública passou a ser reconhecida como questão social, com avanços como a criação das Caixas de Aposentadoria e Pensões em 1923, mas sofreu retrocessos durante o regime militar, o que impulsionou a Reforma Sanitária na década de 1980 (BRAVO, 2004; POLIGNANO, 2001).
A Reforma Sanitária Brasileira, promovida na década de 1980 no contexto da redemocratização, destacou-se por afirmar a saúde como direito universal e dever do Estado, concretizado na Constituição Federal de 1988, que criou o Sistema Único de Saúde (SUS) com os princípios da universalidade, equidade e integralidade (BRASIL, 2007; FIGUEIREDO, 2005; MOTA, 2007). O SUS, regulamentado nos anos 1990, busca garantir acesso digno e igualitário aos serviços de saúde, entendendo saúde como um estado completo de bem-estar físico, mental e social, conforme definido pela OMS (BRASIL, 1988; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006; LUNARDI, 1999).
Historicamente, a assistência estatal à saúde dos trabalhadores evoluiu com a medicina social, influenciando o Brasil na conquista de direitos essenciais à classe trabalhadora (FINKELMAN, 2002; OLIVEIRA & TEIXEIRA, 1986). Apesar das dificuldades, a criação do SUS representou uma vitória significativa do movimento sanitário, reestruturando a seguridade social e consolidando a saúde como direito de todos e dever do Estado, permitindo o fortalecimento das políticas públicas e da democracia na área da saúde (PAIM, 2009; SILVA, 2015; VIANNA, 2001).

2.1 O Câncer no Brasil 

O câncer é atualmente um grave problema de saúde pública, influenciado por múltiplos fatores epidemiológicos, culturais, econômicos e sociais. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), mais de 14 milhões de pessoas são diagnosticadas anualmente, com previsão de aumento para 21 milhões em 2030, sendo responsável por uma em cada seis mortes globalmente. No Brasil, em 2013, registraram-se 189.454 óbitos por câncer, segundo dados do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM). Embora alguns tipos, como o câncer de mama, apresentem boas chances de cura quando detectados precocemente, o estigma da doença e o medo do diagnóstico dificultam a detecção precoce, especialmente em populações de menor renda e escolaridade.
As causas externas que contribuem para o desenvolvimento do câncer incluem condições precárias de saneamento, tabagismo, etilismo crônico, maior exposição a agentes nocivos e dificuldades no acesso à saúde básica para prevenção e tratamento. Essas condições refletem as desigualdades sociais agravadas pelo desmonte das políticas públicas de saúde em função do neoliberalismo, que promove o “Estado mínimo” e transfere responsabilidades para a sociedade civil. O cenário é marcado por um embate entre projetos sanitários distintos, como a Reforma Sanitária, o modelo privatista e o SUS flexível, que impactam diretamente o acesso e a qualidade do atendimento.
Diante desse contexto, destaca-se a importância do Serviço Social na formação de profissionais comprometidos com valores democráticos e a construção de uma nova cidadania, capazes de reinventar práticas interventivas frente aos desafios contemporâneos. Conhecer as condições de vida dos pacientes oncológicos e suas necessidades é essencial para aprimorar o atendimento e garantir respostas mais eficazes do Estado e da equipe multiprofissional, proporcionando cuidado integral e humanizado a quem enfrenta os impactos do câncer em suas vidas.

2.2 Tratamentos Fora do Domicilio (TFD)

O Tratamento Fora de Domicílio (TFD) é regulamentado pela Portaria nº 55/1999 do Ministério da Saúde, que define sua rotina no Sistema Único de Saúde (SUS), visando garantir o acesso integral a serviços especializados não disponíveis em todos os municípios, por meio da regionalização e hierarquização dos atendimentos. O programa atende pacientes com doenças que exigem tratamento fora de sua localidade, especialmente em casos de média e alta complexidade, como os oncológicos, e depende de diretrizes estabelecidas pelos gestores municipais e estaduais, que asseguram recursos para transporte, hospedagem e demais benefícios (BRASIL, 1999; 2007; CIB, 2016).
O acesso ao TFD ocorre mediante regulação médica local, seguindo a Política Nacional de Regulação, que organiza o fluxo dos usuários do SUS para garantir acesso qualificado e equânime. A assistência contempla consultas, tratamentos agendados, passagens e auxílio para pacientes e acompanhantes, conforme disponibilidade orçamentária. O programa atua no âmbito intermunicipal e estadual, respeitando critérios de distância e oferta de serviços, assegurando que o paciente não tenha custos e que o encaminhamento seja autorizado pelas comissões responsáveis (AZEVÊDO, 2016; SÁ et al., 2016; BRASIL, 1999; 2007).
O TFD é um importante instrumento para a integralidade do cuidado no SUS, promovendo a interlocução entre serviços e garantindo o acesso aos direitos sociais relacionados à saúde, considerando as dimensões biológicas, psicológicas e sociais do paciente. Apesar da fundamentação legal e do reconhecimento da saúde como direito universal e fundamental, o programa enfrenta desafios decorrentes da precarização estrutural do sistema de saúde brasileiro, influenciada por interesses políticos e econômicos, o que impacta a efetividade do TFD e exige esforços para garantir uma assistência adequada e humanizada a todos os usuários (ROSA, 2009; SOUZA, 2015; FLEURY; OUVERNEY, 2012).

3 SERVIÇO SOCIAL NA SAÚDE: UMA BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO

	Para compreender o processo de trabalho do Serviço Social no acesso ao tratamento fora do domicílio para pacientes oncológicos, é fundamental reconhecer o papel do assistente social na saúde e o contexto da Política Pública de Saúde no Brasil. O Serviço Social, conforme Netto (1999), possui um projeto profissional coletivo que integra valores e funções, adaptando-se às transformações econômicas, históricas e culturais da profissão. A influência do movimento de reforma sanitária na década de 1970, culminando na Constituição Federal de 1988, questionou a atuação tradicional da categoria, apesar dos desafios institucionais e da precariedade enfrentados pelo SUS (Borges et al., 2010).
O assistente social atua especialmente na política de saúde, participando do planejamento e execução de políticas públicas, integrando equipes multiprofissionais que buscam democratizar o acesso e fortalecer a participação popular. Essa atuação está alinhada ao Projeto da Reforma Sanitária, que defende a saúde como direito universal e dever do Estado, em contraposição ao Projeto Privatista, que vê a saúde como mercadoria e promove privatização e terceirização (CFESS, 2010; Hoffman, Oliveira e Reidel, 2017). O compromisso ético-político do Serviço Social reforça a luta contra práticas conservadoras e alienadas, promovendo o acesso a bens e serviços como direitos, e não como mercadorias (Vasconcelos, 2009).
Na área da saúde, o assistente social intervém nos determinantes sociais do bem-estar, atuando com indivíduos, comunidades e na formulação de políticas públicas que vão além do tratamento da doença. Regulamentado por resoluções do Conselho Nacional de Saúde e do Conselho Federal de Serviço Social, seu trabalho interdisciplinar no SUS é fundamental para garantir o direito à saúde e o cuidado integral do usuário. Até o início do século XXI, esse foi o principal campo de atuação, onde o trabalho em equipe multiprofissional valoriza as competências do assistente social e fortalece o atendimento em unidades básicas, hospitais e centros especializados (Bravo e Matos, 2006; Camargo e Maciel, 2008; Pereira e Garcia, 2012).

4 CONCLUSÃO

Em conclusão, a saúde pública no Brasil enfrenta desafios significativos para alcançar o ideal estabelecido pela Reforma Sanitária e consagrado na Constituição de 1988, sobretudo em um contexto marcado pelo avanço do projeto neoliberal que limita a atuação estatal e amplia a presença do setor privado. O acesso universal à saúde permanece como uma meta ainda distante, uma vez que as desigualdades territoriais, econômicas e estruturais dificultam a efetivação desse direito fundamental.
O Programa Tratamento Fora de Domicílio (TFD) emerge como uma importante alternativa para ampliar o acesso a serviços especializados em regiões onde estes não estão disponíveis, contribuindo para o direito ao atendimento integral. Contudo, suas limitações evidenciam as fragilidades do sistema de saúde, que carece de fluxos organizados e de condições adequadas para garantir a dignidade e o suporte necessário aos pacientes durante o tratamento fora do domicílio.
Ademais, a insuficiência dos benefícios oferecidos pelo TFD impõe aos usuários a busca por soluções próprias, o que reforça a urgência de políticas públicas mais eficazes que assegurem não apenas o acesso, mas também as condições mínimas para a continuidade do tratamento. A superação desses desafios exige um olhar atento e humanizado por parte do Estado, reafirmando o compromisso com a universalidade e integralidade da atenção à saúde.
Por fim, considerando a escassez de estudos aprofundados sobre o tema, este trabalho reforça a necessidade de pesquisas que ampliem o conhecimento e fomentem a construção de políticas públicas que garantam a plena concretização do direito à saúde, promovendo a equidade e a justiça social para todos os usuários do Sistema Único de Saúde.
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